
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2762776 - SP (2024/0374036-6)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADO : FELIPE FIDELIS COSTA DE BARCELLOS - SP382481
AGRAVADO : RAMZ HADDAD MANSUR - ESPÓLIO
REPR. POR : ELENISE NEMITALLA MANSUR WILLIAM - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA - SP124403
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
DANILO FARIA ABRAO TEIXEIRA - SP413691
LUCAS ARAUJO LUIZ - SP466056

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  PARCIALMENTE  ACOLHIDA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu de agravo para não
conhecer  de recurso especial  manejado em cumprimento  de sentença oriundo de ação de
rescisão contratual cumulada com cobrança de multa, restituição de valores e indenização por
perdas e danos, em que a Corte local, em agravo de instrumento, reconheceu parcialmente
exceção  de  pré-executividade  e  fixou  honorários  advocatícios  sucumbenciais  em  favor  do
espólio executado, arbitrados em 10% sobre o proveito econômico obtido.
2.  A agravante sustenta, no especial e reiteradamente no agravo interno, violação aos arts.
1.022, II, 489, § 1º, IV, 85 e 86, caput e parágrafo único, do Código de Processo Civil, alegando:
(i)  negativa  de  prestação  jurisdicional  por  omissão  quanto  à  aplicação  do  princípio  da
causalidade e da sucumbência mínima; (ii) desproporcionalidade da condenação em honorários
de 10% do proveito econômico obtido pelo espólio, diante do alegado decaimento mínimo da
exequente  nos  pedidos  formulados  na  exceção  de  pré-executividade;  e  (iii)  prevalência  do
princípio da causalidade, por ter o espólio dado causa ao ajuizamento da ação ao não informar
o óbito da fiadora e se ocultar ao recebimento da citação.
3.  A decisão monocrática agravada afastou a alegada negativa de prestação jurisdicional  e
aplicou o óbice da Súmula  7/STJ à revisão do arbitramento e da distribuição dos honorários
sucumbenciais, ressaltando que o acórdão estadual está em consonância com a orientação
firmada no REsp 1.134.186/RS, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional, por
omissão do Tribunal de origem quanto à análise do princípio da causalidade e da sucumbência
mínima na fixação dos honorários sucumbenciais.
5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, em fase de cumprimento de sentença,
o acolhimento parcial  de exceção de pré-executividade, com consequente redução do valor
exequendo,  autoriza  a  condenação  da  exequente  em honorários  advocatícios  em favor  do
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executado, fixados em percentual (10%) sobre o proveito econômico obtido, bem como se é
possível, em recurso especial, rediscutir a existência de redução do montante executado e o
grau de sucumbência das partes, à luz da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
6.  O Tribunal  de origem apreciou de forma clara e suficiente as questões postas,  inclusive
quanto à fixação dos honorários com base na sucumbência decorrente do parcial acolhimento
da exceção de pré-executividade, inexistindo negativa de prestação jurisdicional ou omissão
relevante a ensejar violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil.
7.  O acórdão estadual alinhou-se à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmada no
REsp  1.134.186/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, segundo a qual é cabível a
fixação de honorários advocatícios em favor do  executado/impugnante quando o acolhimento
da  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,  ainda  que  parcial,  resultar  na  extinção  do
procedimento executivo ou na redução do montante executado, legitimando a condenação da
exequente ao pagamento de verba honorária calculada sobre o proveito econômico obtido pelo
devedor.
8.  A  prevalência  do  princípio  da  causalidade  sobre  a  sucumbência,  bem  como  o
reconhecimento  de sucumbência  mínima da exequente,  demandaria  revaloração do quadro
fático delineado, notadamente quanto à efetiva redução do valor exequendo e ao quantitativo
em que autor e réu decaíram dos pedidos, matéria insuscetível de revisão em recurso especial,
em face do óbice da Súmula 7/STJ.
9. A revisão do arbitramento do percentual de 10% sobre o proveito econômico obtido, na forma
do art. 85 do Código de Processo Civil, igualmente exigiria incursão na análise dos elementos
fático-probatórios  e  do  grau  de  êxito  de  cada  parte,  o  que  é  vedado  pela  Súmula  7/STJ,
impondo-se,  assim,  a  manutenção  da  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  recurso
especial.

IV. Dispositivo 
10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator

Documento eletrônico VDA57511560 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 09/06/2026 19:58:14
Publicação no DJEN/CNJ de 12/06/2026. Código de Controle do Documento: 9670f0b4-41da-4be8-b932-f05b042cf4b7



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2762776 - SP (2024/0374036-6)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADO : FELIPE FIDELIS COSTA DE BARCELLOS - SP382481
AGRAVADO : RAMZ HADDAD MANSUR - ESPÓLIO
REPR. POR : ELENISE NEMITALLA MANSUR WILLIAM - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA - SP124403
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
DANILO FARIA ABRAO TEIXEIRA - SP413691
LUCAS ARAUJO LUIZ - SP466056

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  PARCIALMENTE  ACOLHIDA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu de agravo para não
conhecer  de recurso especial  manejado em cumprimento  de sentença oriundo de ação de
rescisão contratual cumulada com cobrança de multa, restituição de valores e indenização por
perdas e danos, em que a Corte local, em agravo de instrumento, reconheceu parcialmente
exceção  de  pré-executividade  e  fixou  honorários  advocatícios  sucumbenciais  em  favor  do
espólio executado, arbitrados em 10% sobre o proveito econômico obtido.

2.  A agravante sustenta, no especial e reiteradamente no agravo interno, violação aos arts.
1.022, II, 489, § 1º, IV, 85 e 86, caput e parágrafo único, do Código de Processo Civil, alegando:
(i)  negativa  de  prestação  jurisdicional  por  omissão  quanto  à  aplicação  do  princípio  da
causalidade e da sucumbência mínima; (ii) desproporcionalidade da condenação em honorários
de 10% do proveito econômico obtido pelo espólio, diante do alegado decaimento mínimo da
exequente  nos  pedidos  formulados  na  exceção  de  pré-executividade;  e  (iii)  prevalência  do
princípio da causalidade, por ter o espólio dado causa ao ajuizamento da ação ao não informar
o óbito da fiadora e se ocultar ao recebimento da citação.

3.  A decisão monocrática agravada afastou a alegada negativa de prestação jurisdicional  e
aplicou o óbice da Súmula  7/STJ à revisão do arbitramento e da distribuição dos honorários
sucumbenciais, ressaltando que o acórdão estadual está em consonância com a orientação
firmada no REsp 1.134.186/RS, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional, por
omissão do Tribunal de origem quanto à análise do princípio da causalidade e da sucumbência
mínima na fixação dos honorários sucumbenciais.

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, em fase de cumprimento de sentença,
o acolhimento parcial  de exceção de pré-executividade, com consequente redução do valor
exequendo,  autoriza  a  condenação  da  exequente  em honorários  advocatícios  em favor  do
executado, fixados em percentual (10%) sobre o proveito econômico obtido, bem como se é
possível, em recurso especial, rediscutir a existência de redução do montante executado e o
grau de sucumbência das partes, à luz da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

6.  O Tribunal  de origem apreciou de forma clara e suficiente as questões postas,  inclusive
quanto à fixação dos honorários com base na sucumbência decorrente do parcial acolhimento
da exceção de pré-executividade, inexistindo negativa de prestação jurisdicional ou omissão
relevante a ensejar violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil.

7.  O acórdão estadual alinhou-se à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmada no
REsp  1.134.186/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, segundo a qual é cabível a
fixação de honorários advocatícios em favor do  executado/impugnante quando o acolhimento
da  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,  ainda  que  parcial,  resultar  na  extinção  do
procedimento executivo ou na redução do montante executado, legitimando a condenação da
exequente ao pagamento de verba honorária calculada sobre o proveito econômico obtido pelo
devedor.

8.  A  prevalência  do  princípio  da  causalidade  sobre  a  sucumbência,  bem  como  o
reconhecimento  de sucumbência  mínima da exequente,  demandaria  revaloração do quadro
fático delineado, notadamente quanto à efetiva redução do valor exequendo e ao quantitativo
em que autor e réu decaíram dos pedidos, matéria insuscetível de revisão em recurso especial,
em face do óbice da Súmula 7/STJ.

9. A revisão do arbitramento do percentual de 10% sobre o proveito econômico obtido, na forma
do art. 85 do Código de Processo Civil, igualmente exigiria incursão na análise dos elementos
fático-probatórios  e  do  grau  de  êxito  de  cada  parte,  o  que  é  vedado  pela  Súmula  7/STJ,
impondo-se,  assim,  a  manutenção  da  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  recurso
especial.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por VIBRA

ENERGIA S.A, contra decisão monocrática de fls. 363-371, e-STJ que conheceu do

agravo para não conhecer do recurso especial da ora agravante. 

O apelo extremo, fundamentado na alínea “a” do permissivo constitucional,

desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim

ementado (fl. 198-205, e-STJ):

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Contratos de promessa de compra e venda
mercantil,  de comodato de equipamentos, de licença de uso de marca e dois
contratos  de  mútuo  -  Ação  de  rescisão  contratual  c/c cobrança  de  multa,
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restituição de valores e indenização por perdas e danos julgada parcialmente
procedente - Nulidade da citação e ocorrência de prescrição não reconhecidas -
Alegação do agravante,  no sentido de que a demora na propositura da ação
caracterizou  moratória  tácita  que  o  desonerou  da  garantia  prestada  -  Não
reconhecimento  da  suposta  moratória  -  Exceção  de  pré-executividade
parcialmente acolhida – Situação que autoriza a imposição de verba honorária
advocatícia em favor do devedor, conforme entendimento do C. Superior Tribunal
de  Justiça  fixado  no  julgamento  do  REsp  1.134.186/RS, sob  o  regime  dos
recursos repetitivos - Agravo de instrumento parcialmente provido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados, nos termos do acórdão de

fls. 224-228.

Nas razões de recurso especial, a parte recorrente aponta violação aos arts.

1.022, II e 489, §1º, IV; 85 e 86, caput e § único, todos do Código de Processo Civil.

Sustenta,  em  síntese:  a)  omissão  acerca  da  aplicação  do  princípio  da

causalidade  e  da  sucumbência  mínima;  b)  que  a  condenação  em  honorários

advocatícios de sucumbência no percentual de 10% do proveito econômico obtido pelo

espólio agravado é desproporcional, considerando que a recorrente decaiu em apenas

um dos pedidos formulados na exceção de pré-executividade; c) que o princípio da

causalidade deve prevalecer, pois o recorrido deu causa ao ajuizamento da ação ao

não informar o óbito da fiadora e se ocultar ao recebimento da citação.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial,

dando ensejo ao presente agravo de fls. 359-393, e-STJ.

Em decisão monocrática, negou-se provimento ao reclamo ante a ausência

de negativa de prestação jurisdicional e a incidência das Súmulas 7 do STJ.

Opostos embargos de declaração pela parte adversa, esses foram acolhidos

a fim de sanar a omissão no tocante aos honorários recursais (fls. 488-489, e-STJ)

No presente agravo interno (fls.  463-487, e-STJ),  a parte agravante lança

argumentos a fim de combater os referidos óbices.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada,

motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. De início, quanto a negativa de prestação jurisdicional, não assiste razão à

parte recorrente, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal

de origem para o deslinde da controvérsia.

Dessa forma, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional pelo

Tribunal local, que apreciou todas as questões que lhe foram postas de forma expressa
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e suficiente,  embora não tenha acolhido o  pedido da parte  insurgente  em sede de

embargos de declaração.

A  propósito,  é  entendimento  pacífico  deste  Superior  Tribunal  que  o

magistrado não é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver

encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos

fundamentos por elas indicados. Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO
INTEGRAL  DO  PREÇO.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  OBSCURIDADE.  ERRO
MATERIAL.  INEXISTÊNCIA.  RESPONSABILIDADE.  DISCUSSÃO.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DAS SÚMULAS DO STJ.1. Se as
questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma
suficientemente  ampla,  fundamentada  e  sem  omissões,  obscuridades  ou
contradições,  devem  ser  afastadas  as  alegadas  ofensas  ao  artigo  1022  do
Código  de  Processo  Civil  de  2015.[...]3.  Agravo  interno  a  que  se  nega
provimento.(AgInt  no  AREsp  1348076/SC, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 12/04/2019)

2. A despeito dos fundamentos veiculados no bojo do agravo interno, revela-

se inafastável o óbice da Súmula 7 do STJ, no tocante ao arbitramento dos honorários

em favor do espólio, argumenta que deve prevalecer o princípio da causalidade, pois o

recorrido deu causa ao ajuizamento da ação ao não informar o óbito da fiadora e se

ocultar ao recebimento da citação.

No particular, decidiu a Corte local (fl. 205, e-STJ):

Assim,  foi  devidamente  esclarecido  no  aresto  embargado  que  “diante  do
acolhimento parcial da exceção de pré- executividade, que ensejou a redução do
valor exequendo, a ser definido em primeira instância, deve a exequente arcar
com  o  pagamento  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  que  são  ora
arbitrados em 10% do proveito econômico comprovadamente obtido pelo espólio
agravante.”

Tendo em vista o entendimento do Tribunal Superior acima mencionado, não há
que se cogitar de prevalência da causalidade à sucumbência, nem tampouco de
sucumbência mínima, uma vez que a exceção foi  acolhida parcialmente e os
honorários advocatícios arbitrados em percentual do proveito econômico obtido.

Por  outro  lado,  se  não  estiverem  sendo  cobrados  valores  vencidos  após  o
falecimento  da  fiadora,  que  ocorreu  em  20.08.2011,  então  nenhum  proveito
econômico será obtido pelo espólio/embargado, e nenhum prejuízo sofrerá a ora
embargante, nem mesmo no tocante aos honorários advocatícios sucumbenciais.

O Tribunal  de  piso  decidiu  em conformidade  com a  jurisprudência  desta

Corte Superior, no julgamento do REsp 1.134.186/RS, sob a sistemática dos recursos

repetitivos,  a  fixação  dos  honorários  em favor  do  executado/impugnante é  possível

quando o acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença resultar na extinção

do procedimento executivo ou na redução do montante executado.

Nesse sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  C/C DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
TRANSAÇÃO HOMOLOGADA JUDICIALMENTE. FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  ACOLHIMENTO  PARCIAL  DA  IMPUGNAÇÃO.  REDUÇÃO  DO
VALOR  EXECUTADO.  SUCUMBÊNCIA  DA  PARTE  EXEQUENTE.
CONFIGURAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.
REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA  FIXADOS NA DECISÃO
AGRAVADA. NECESSIDADE.

1. Ação de obrigação de fazer  c/c de indenização por danos morais,  na qual
houve transação homologada judicialmente, atualmente em fase de cumprimento
de sentença.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, a fixação dos honorários em favor dos
advogados da parte executada/impugnante é possível quando o acolhimento da
impugnação ao cumprimento de sentença, ainda que parcial, resultar na extinção
do procedimento executivo ou na redução do montante executado.

3.  No  particular,  o  provimento  do  recurso  pela  decisão  agravada,  com  o
acolhimento parcial  da impugnação ao cumprimento de sentença apresentada
pela agravante (executada) resultou na redução da quantia executada, de modo
que devem ser fixados honorários em favor dos seus advogados, fixados em
percentual sobre o valor decotado, o qual correspondente ao proveito econômico
obtido pela agravante, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC. Precedentes.

4.  Agravo interno parcialmente provido,  tão somente para redistribuir  os ônus
sucumbenciais, condenando apenas os exequentes (agravados) ao pagamento
de custas e honorários advocatícios de sucumbência, fixados em 10% sobre o
proveito econômico obtido pela executada (agravante).

(AgInt  no  REsp  n.  2.166.578/PR, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 19/12/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU
DO AGRAVO PARA DAR PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA
DO AGRAVADO.

1.  Consoante  entendimento  firmado  por  esta  Corte,  no  julgamento  do  REsp
1.134.186/RS, sob  a  sistemática  dos  recursos  repetitivos,  a  fixação  dos
honorários em favor do executado/impugnante é possível quando o acolhimento
da  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  resultar  na  extinção  do
procedimento executivo ou na redução do montante executado.

2.  O  acolhimento  no  recurso  especial,  in  casu,  não  demanda o  reexame de
matéria  fático-probatória,  sendo  inaplicável  o  óbice  do  enunciado  da  Súmula
7/STJ.

3.  De acordo com a jurisprudência  deste  C.  Tribunal  Superior,  a  fixação dos
honorários  advocatícios  deve  observar  a  seguinte  ordem  de  preferência:  (I)
primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre
o montante desta (art. 85, § 2°); (II) segundo, não havendo condenação, serão
também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o
proveito econômico obtido pelo vencedor (art.  85,  § 2°);  ou (II.  b)  não sendo
possível  mensurar  o  proveito  econômico  obtido,  sobre  o  valor  atualizado  da
causa (art. 85, § 2°); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em
que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa
for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85,
§ 8°)"  (REsp  1.746.072/PR, Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em 13.2.2019,  DJe  de
29.3.2019).

4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n.  2.253.269/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 28/4/2025, DJEN de 5/5/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS. CABIMENTO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Os honorários do perito, antecipados pela parte que requereu a prova, devem,
após, compor a sucumbência. Precedente.

2.  O  credor  exequente  deve  pagar  honorários  no  caso  de  acolhimento  da
impugnação do cumprimento de sentença por excesso na execução.

Precedente.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que não é possível
a revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de
aferir  a  sucumbência  recíproca  ou  mínima  por  implicar  reexame  de  matéria
fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.866.430/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

Afastar  a  conclusão  da  instância  ordinária  no  sentido  de  que  houve  a

redução do valor exequendo,  bem como a revisão do quantitativo em que o autor e réu

decaíram, demandaria,  necessariamente,  a incursão no acervo fático probatório dos

autos, providência vedada pelo óbice da Súmula 7 desta Casa. 

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida. 

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADO : FELIPE FIDELIS COSTA DE BARCELLOS - SP382481
AGRAVADO : RAMZ HADDAD MANSUR - ESPÓLIO
REPR. POR : ELENISE NEMITALLA MANSUR WILLIAM - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA - SP124403
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
DANILO FARIA ABRAO TEIXEIRA - SP413691
LUCAS ARAUJO LUIZ - SP466056

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADO : FELIPE FIDELIS COSTA DE BARCELLOS - SP382481
AGRAVADO : RAMZ HADDAD MANSUR - ESPÓLIO
REPR. POR : ELENISE NEMITALLA MANSUR WILLIAM - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188
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LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA - SP124403
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
DANILO FARIA ABRAO TEIXEIRA - SP413691
LUCAS ARAUJO LUIZ - SP466056

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARINA CORDOVIL LANNES, pela parte: AGRAVANTE: VIBRA ENERGIA
S.A.

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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